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EDITÀL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N." I7.OO2/202I - SRP

PREÂMBULO

O Município do Aracâti, âtrâvés da SecÍetariâ de Seglrança Cidadã e Ordem Pública, torna público para

conhecimcnto dos intcrcssados, que o Pregoeiro e a cquipe de apoio, designados por ato do Prefeito
Municipal, que ora integra os autos, estará realizando licitação para Regisko dc Preços la modalidade de

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, pam atendimcDto do objeto desta licitagão,
conforme objeto descrito restc Edital, tudo de confonnidâde com âs rcgras estipuladas na I-ei n" 10.520, de

17l07/2002, Decrcto ll" 3.555, de 08/08/2000, Dccrcto Fcdcrâl no 10.024 de2010912019, Decreto Municipal
n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, I-ei Complementar n' 12312006 Lei Gcral da Microcmpresa, corn as

alteraçôes da Lei Complementâr no 14712014, e legislaçào correlata aplicando-se, subsidiâriâmente! no que

couber, a I.ei n" 8.666/93, de 21106/93, coln süâs alterâçõcs, bcm como pelas normâs contidas no prcscntc

Edital e scus ancxos.

OrÍaão GerenLiqdor: - Secretâriâ de SegürânÇâ Cidadã e Ordem Pública
Data e Hara de Início de
Recebinefi to d1s PtoDostas,

19/07/2021 08h00m

Ddta e ÍIora de Iérmiru de
RecehinenÍa dds PrcDostas:

2910112021 - 08h00ín

Doíd e Hora da Dísputa de
La ces:

29101/2021 - 09h00m

w1rrl.bll.oÍe.bI f.r.crso ldenÍilicada no link liciloÇões)

Reletêncid de TetnDo: Horário OIiciâl de Brasília-DF
Menor Preco Dor Item
Àberto

Rcgitic de Farnecinento. Por Dcmândâ
Pregoeiro Oficíal Nâtaniele Gondim Rodri[ües

GLOSSÁRIO

S Nào havendo expediente ou ocorrcndo qualquer fato superveniente que impeça a reâlizaçâo do ccfiarte na

dalâ mârcada, a scssão será aufomaticamente h'ansíerida para o primeiro dia úlil subsequcnlc, no mesmo

horário e looal ânlerioflnenÍe estâbclccido, dcsdc que não haja comunicação do Pregoeiro eln ooDlrário.

§ Sernpre que âs palavras ou siglas indicadas abâixo âparccercm neste documento de Ldital, ou cln
quaisquer de scus âncxos, terão os seguintes significados:

t PMA: Ptglbihta M nicipal de Ámcdti/CE;
tME/EPP: Micra efilprcsd / Enpresd de Pequeno Potle;

' DOE/DOU: Diátio Oiciol do Estada / Diátio Ofciol da União;
t SRP: SisÍena de Regi.ttto de Preços;
t TCE: Ttibúnal de Contas do Estdclo do Cear.i.
x BLL: BolIa de LiLilações e Leilões do Brasil, órgão pro'redor do sislend, entidade comreniadd canl

asl.! nunicipdlíddde, tüediante Tenlo de Ápoio Técnico-Operacional en figat;
t RFB: Receitd Fcderaldo Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos cstão âccssíveis a quem interessar junto ao Setor de Licitâçõcs
localizirdo no cndereço constante do preânrbulo dcstc cdital, onde serão fornecidos GRATUIT^MEN I'0. em

arquivos oompativeis com os Soiiwâres PDF, Auto-Cad, Word c Excel que se fizerem neccssários. Na
ocasião o interessado deverá trazer um PeD Dr'ile para a gravação do nlesDlo, onde terá um prazo de âté 24
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(vinte e quâtro) horâs úteis, após o recebimento, pâra efetuar, por escrito, qüâlquer reclâmação pertinente à
falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: htto://rnunicioios.tcc.cc.gov.br/licitacocs
/ www.bll.ors.br.
S O certame será reâlizado por meio do aplicativo "Licitâções" conslânte da página eÍetrônicâ dâ Bolsa de
Licitâçôes e Leilões do Brasil - BLL: rrwrv.bll.org.br.

coNDrÇÔtrs

p o-\

I.O. DO OBJETO
l.l - A presente licitação tem como objeto: Itegisrro de Preço pâra fuÍura c eventual aquisigão de materiais
dc sinalização visual e afins parâ manutenção e instalação para atender as neccssidadc do DEMUTR^N,
junto a Secrelâria de Segurança Cidadã e Ordem Pública.
1.2 - A licitação é composta por 12 (dozc) Itcns, conlorme tabela constante do Tenno de Referência,
facultando-se ao licitante a participaÇão de seu interesse.
1.3 - O crirério de julgâmento adotâdo será o menor preço por item, observadas as exigências contidas
ncstc Êdirâl e scus Anexos quanto às especificaçôcs do objeto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. As despesâs decorrentes das contrâtações oriundâs da presente Ata, corrcrão à conta de dotações
orçâmentáriâs consignadâs nos respectivos orçarncntos municipâis ,,itsentes. em favor da Secretariâ
Municipâl de SeguÍânça Cidâdã e Ordem Públicâ, à épocâ dâ expcdição das competentes ordens de

compra/autorizações de Íbrnecimento.

3,0 _ DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderão participar dcsta Licitação todas e qunisquer eÍnpresas ou sociedades, regulârmente

estabelecidas no País, que sejam especializâdâs c credenciadas no objeto desla licitação e que satisfaçam

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus A,rexos.
3.2 - Poderão pârticipar deste Pregão Eletrônico as cmpresas que apresentarem toda a documentação por elâ

exigidâ para respcctivo cadastramentojunto à Bolsa de Ljcitações e Leilõcs.
J.3 - E vedada a parlicipação de e,npresa em lorma dc consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que eslivcr sob falência, concordata, conculso dc cledores,

dissoluçào, liquidâção ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração púb,icâ

direta ou irdiretâ, federal, estâdual, municipal ou Distrito Federal ou que estejo cumprindo período dc

suspensão no âmbito da administragão munioipal.
3.5 - O licitante deverá estâÍ credenciado, de lorma dircta ou através de empresas associadas à Bolsa de

Licitagões do Brâsil, até no mínimo umr hora antes do horário fixado no cdital para o recebinlento das

propostas.
1.6 - O cadâstramcnto do licitante deverá ser requerido âcompanhado dos seguintes documentos:

a) Instnrmento particular de mândato outorgando à operador devidâmente credenciado junto à Bolsa,
podercs especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pelâ Bolsa de Licitações do
Brâsil. (ANExo I[).

b) Declarâção de seu pleno conhccimcnto, de aceitâ9ão e de atendimcnto às exigênciâs de hâbilitaçâo
prcvistês no Edital, conforme modelo fornecido pcla Bolsa de Lioitações do tsrasil.

c) Especificações do produto objeto da licitâção eÍn conformidade corn edital, constando preço, rrlârca

e modelo e em caso dc itens específicos mediântc solicitâção do pregoeiro no icone ARQ, inserçÀo de

catálogos do fabricânte. "A empresa participante do certâme nâo deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art
24 parágr'âlb 5'.

d) O custo de operacionalizagão e uso do sistema ficârá a cargo do Licitânte venccdor do ceíame, que

pâgârá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do siste,nâ eletrônico, o equivâlente âo percentual

cstabelecido pelâ mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de iâxa pcla utilização dos recursos de

tecnologiâ dâ infoÍmação, cm conÍ-ormidade com o regulamenfo operacional da BLL Bolsa de Licitaçõcs
do Brasil, (ÀN[XO IV).
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3.7 - A microempresa ou empÍesa de pequeno poúe, além da apreseotação da declaração constânte no

ANEXO V, para fins de habilitâção, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistenra confonre o seu

regime de tributação para fazer valor o direito de prioridade do desempaÍe. AÍÍ.44 e 45 daI-C 123/2006.

4.0 _ DO REGULAMENTO OPERÀC]ONÁL DO CERTÀME
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de âpoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas âo cerâme;
c) abrir as propostas de prcços;
d) anâlisâÍ a aceitabilidade dâs propostas;
e) desclassificar propostâs indicando os motivos;
Í) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha dâ proposlâ do IÂncc dc mcnor preço;
g) vcrificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

- h) declarar o vencedor;
i) receber, examinâr e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborâr â âta da sessão;

k) encaminhar o processo à âutoridade superior pâra homologar c autorizar a contrâtação;
l) abrir processo administrâtivo parâ apuração de inegularidades visando a aplicação de penalidades

previstâs na legislaçâo.

NO SISTEMA

5.1 'As pcssoas juridicas ou firmas individuais interessadâs deverão nomcar através do instrumenlo de

mândato pÍevisto no item 4.6 "â", com fiflna reconhccida, operador devidamente credenciado cm qualquer

empresa associâda à Bolsa de Licitâções do Brasil, atribuindo poderes para fonnulâr lanccs dc preços e

prâricâr todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitâote no ptegão eletrônico se dará por meio de panicipâção direta ou através de

empresas associâdas à BLL Bolsa de Licitaçõcs do Brasil, a qual deverá manifcstar, por Dleio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conheciilenlo, aceitação e atendinlenh às

exigências de habilitação previstas no Edilal.
5.1 - O âcesso do operador ao pregão! para efeito de encaminhâmcnto de propostâ de preço e lânccs

- sucessivos de preços, em nome do licitânte, somentc sc dará mediarte prévia definiçâo de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e â serhâ dos opcradores poderão ser ulilizadas em qualquer pregão

eletrônico, sâlvo quando cânceladas por solicitação do credcnciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
LicitaÇões do Brâsil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da scnha, bem como seu uso em qualqucr transação

efetuada diretamente ou por seu representantc, não cabendo a BLL - Bolsa dc Licitações do Brasil a

responsâbilidade por eventuais danos deconentes de uso iodevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamcnto do fornecedor e de seu represenlânte legal junto ao sistemâ elelrônico implica a

responsàbilidâde legâl pelos atos praticados c a presunção de capâcidadc técnica para realizâção dâs

trnnsagões inerentes âo pÍegão eletrônico.

6.0 - DA PAR:TICIPACÀO NO PREGÃO
6.1 - A participaÇão no P,cgão, na Forma Eletrônicâ se

intransfeÍível do rcpresentante credcnciado (operador

encaminhamento da proposta de preços, exolusivamentc por meio do sistema elelrônico, obscrvados data c

horário linlitc cstabelecido.
6.2 - Câberá âo lornecedor acompanhar as operâções no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus deconenic dâ perda de negócios dianÍe da inobsetvância de quaisquer

dará por meio dâ digilâção da senhâ pcssoal e

conelorâ de mercadoriâs) e subsequcntc

nlensageDs ernitidas pclo sistema ou de desconexão do seu reprcsentantc;
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6.3 - O licitante responsâbilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuâdas em seu

como firmcs c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dirctamcntc ou por seu

rcprcsentantc, excluida â Íesponsabilidade do provedor do sistema olr do órgão ou enlidâdc promotora dir
licitação por evcntuâis dânos decorrentes dc uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Poderão participâr deste Pregão interessados cujo mrno de atividade seia compatível com o objcto dcsta

licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido parâ as mioroeDrpresâs e e,npresâs de pequeno porte! para as

sociedades cooperativas mencionâdas Do aitigo 34 da Lei n' 1 1.488, dc 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor nrdividual - MDI, os limitcs prcvistos da Lei
Complementâr no 123, de 2006.
6.6 - Não poderão paÍicipar desta licitação os interessados;

6.6.1 - Proibidos de padicipar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Editâl e seu(s) ânexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não tenhâm representação legâl no Brasil com poderes expressos pârâ receber

citação c rcsponder admiDistrativa ou judicialnrente;
6.6.4 - Quc se enquadrem nas vedagões previstas no âÉigo 9ô da Lei n'8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

Iiquidâção;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Intelesse Público - OSCIP, atuando nessa oondiçâo

(Acórdão n" 746120 I 4-TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida cm relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarccidâ ou atmvés de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou atrâvés dâ Bolsâ dc Licitações do

Brasil ou pelo e-mail contato@1lLelÉ1ll.

7,0 - DÁ ÀPRNSNNTÁCÃO DA PROPOSTÁ E DOS DOCAMENTOS DE ÍIÁBILII'ÁCÃO
7.1 - Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por mcio do sistema, concôm;tânlemente com os

docunentos de habilitaçâo cxigidos no edital, proposta com â descrição do objcto ofertado e o preçô, âlé â
data e o horário estâbelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, e[cerrar-se-á âutomaticamente
â etâpâ de envio dessa documentÂção,
?.2 - O envio da proposta, acompanhada dos docurnentos de habilitâção exigidos neste EditâI, ocorerá por

meio de châve de acesso e scnha.
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte deverão encâminhâr a documcntação dc habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regula dâde fiscal c trabâlhista, nos termos do art. 43, § l'da LC n" 123,

de 2006.
7.4'lncumbirá ao licitaDte acompanhâr as opcrações no sistema elelrônico durante a sessão públicâ do

Pregão, ficàrdo responsávcl pclo ônus decorrerúe da perda de ncgócios, diante dâ iDobservânciâ dc quaisquer

mensagens emitidas pelo sistcnrâ ou dc sua dcsconexão.
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docul'ncnros

de habilitâção ânterionnente inseridos no sistemâ:
7.6 - Nào será estabelecida, nessa etapa do cedame, ordcm de classificação enlre as propostas apresentadâs, o

que somcntc ocorrerá após a realização dos procedimentos dc negociação ejulgâmento dâ proposta.

7.7 - Os documentos que compõem a proposta € a habilitação do licitante melhor classificado somentc serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerrâmcnto do envio de lânccs.

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÀ
8.1 - O Iicitante deyerá enviâr suâ proposta mediento o preenchimeDto, no sistema eletrônico, dos seguintes

cirmpos:
8.1.1 - Valor unilário ou percentual de desconto:
8.1.2 - Mârca:
8.1.:l - FÂbricante:

N rc ipx
es'à

lt*n
a*ta§
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8.1.4 - Descriçáo dctalhada do ob.ieto, contendo as informagões similares à especificação do Termo de
Referênciâ: indicândo, no quc for âplicável, o modelo, marca, prâzo de validade ou de garÂntia;

8.2 - Todas as espccificaçõcs do objeto contidâs nâ propostÂ vinculâm n Contrâ{ada.
§,3 - Nos valores propostos cstarão inclusos todos os cüstos opeÍJcioncis. encaÍgos previde,rciários,
trabâlhiías, tributários, comerciais e quaisquer outlos que incidam direta ou indiretamente no lomecimento
dos bens.
8.4 - Os prcços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na ctapa de lances, serão de exclusiva
responsâbilidadc do licitante, não lhe assistindo o direilo de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou quâlquer outro pretexto.
8.5 - O prâzo de vâlidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) diâs, a contâr dâ dâta de sua

apresentação.
8.6 - O licilânÍe deverá declâraÍ, parâ cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofeíâdo é

manufâturadô nacionâl beneficiado por um dos critérios de margem de preferênciâ indicados no Tenno de
Referê»cia.
8.7 - Os licitantes devcm rcspeitâr os prcços máximos cstabclccidos nas normâs de regência de coDtratações
pirblicas lederais, quaDdo pariciparem de licitagões públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supramcncionadâs pela AdmiDistração por parte dos contratâdos
podc ensejâr a fiscalizâção do Tribunâl de Contâs dâ União e, âpós o devido processo lcgal, gcrar as

seguiftes consequênciâs: assinatura de prazo para a adogão das medidâs necessárias ao exâto cumprimento
da lei, nos tennos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos resporsáveis e

da cmpresÀ contratada ao pagâmento dos prcjuízos ao crário, caso verificada a ocorrénciâ de
superfaturamer)to por sobrepreço na execução do contrâto.

9.0 - D4 ÁBERTÜRÁ DÁ SESS4,. CLASSII-ICACÀO DAS PROPOSTAS E FORMUL,ICÃO DE
LÁNC,ES
9.1 - A âbeúuÍa da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por mcio dc sistcma eletrônico, nâ dalâ,

horário c locâl indicados ncstc EditâI.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, dcsclâssificando desde logo aquclas que não estejân1

em conlbrmidade com os rcquisitos estabelecidos neste EdÍal, conleDham vícios insaní\ei5 ou nào
âpresentem âs espccificâções técnicas exigidâs no Tcnno dc Referência.

9.2.1 - Tambén será desclassificada a proposta que identifique o licitante ântcs da otapa dc lances.
9.2.2 - A desclassificação ser'á senrpre fundâlncotada e registrada no sistemâ, com acompêniramento cm

t€mpo real por todos os pàúicipantes.
9.2.3 - À não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo em scntido contrário,

levado a eleito na lâse de aceitaçâo.
9.3 - O sislema ordenar/r automâticamente as propostâs classificadâs, sendo quc somente estas pâúiciparão
dâ fasc de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o Prcgociro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a etapa conlpetitiva, os licitantes deverão encaminhar la,rccs exclusivamente por meio do
sistcma cletrônico, se.do imediâtâmente informâdôs do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

9.5.1 - O lânce deverá ser ofertâdo pelo vâlor unitário do Item.
9,6 - os licitântes podeÍão ofeÍecer lanccs succssivos, observando o horário fixâdo pâra abcíura da sessão e

as regms estâbeleiidas Do [ditâI.
9.7 - O licilanle son)ente podcrá ofcrcccr lâncc dc valor inferior ao últilno por ele olefiado c rcgistrado pelo

sis(emâ.
9.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tânto em relação aos lances

intermediários quanto cm relaÇio à propostâ que cobrir a melhor ôfertâ deverá ser no mínimo de 0,50
(cinquenta centavos), do valor unitário. Nos termos do ârtigo 31, parágrafo único do Decrsto n' 10.024, de

20 de setembro de 2019 c nos tcímos da Instrução Nonnativa SLTI/MP no 03/2013.
9.9. Será âdotado para o envio de lances o modo de disputa "abeúo", em que as licitantes aprescntarão lances
públicos e sucessivos, com prorogações.
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9.10 - A etâpa de envio de lances na scssão pública durará 10 (dez) minutos e, âpós isso, será prorrogâda
autonlaticamerte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duragâo da sessão pública.
9.11- A prorrogação âutomática da etapa de envio de lances, será de 02 (dois) 

'ninutos 
e ocoüerá

sucessivamente sempre que houver lânces enviados nesse periodo de proffogação, inclusive quando se úatar
dc lanccs intermediários
9.12 - Na hipótesc dc não hâvcr novos lances na forma estabelecida, â sessão pública será enccrrada
automaticamente.
9.13 - Eucerrida a sessão pública selr prorrogação automática pclo sistema, a Prcgocira poderá, assessorado
pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,

mediante justifi cativa.
9.14 - No caso de desconexão entre a Pregoeira e o sistemâ no decorrer da e1âpa co)npetitiva, o sistemâ
poderá permanecer acessivel à recepgão dos lances, retornando a Pregoeim, quândo possivel, sem prejuizos
dos âtos realizados.
9.15 - Quando a desconexão do sistenra eletrónico para o pregoeiro persislir por lempo supcrior a dez
minutos, â sessão pública scrá suspensa c rciniciâda somente após decorridas vinte e quatro horas dâ
comunicâção do lato pelo Pregoeiro âos paÍicipântes, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçâo.
9.l6 - O CritéÍio dejulgâmento adotado será o menor preço, conforme dcfinido neste Edital e seus anexos.
9.17 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ.
9.18. O sistema irformará â proposta de menor preço âo encefiâr â fase de disputa.
9.19 - Após a ncgociação do prcço, o Prcgociro iniciará a fase de aceitação cjulgaúeDto dâ propostâ.

1O,O . DÁ ÁCEII:ABILTDÁDE DÁ PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - EncerÂdâ a etâpa de negociação, o pregoeiro exâmiraÍá a pÍoposta clâssificadâ enr primeiro lugar
quanto à adequação ao objcto e à compatibilidade do preço em relação âo máximo estipulado para
co|trâtâção neste Edital e em seus anexos, obseNado o disposto no parágrafo único do art.7" e no § 9" do
aú. 26 do Decreto n.' 10.024/2019.
10.2 - Será dcsclassificada a proposta ou o lânce vencedor, apresentar preço final superior Ío preço máximo
fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentâÍ preço mânilesramentc incxcquívcl.

10-2-l - Considera-se incxcquivcl â proposta qu€ apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos irlsumos e salários de mercado, acrescidos dos
Íespcctivos cncargos, ainda que o ato convocatório da licitagão não tenhâ esÍabelecido limites mínimos,
exceto quando se referircm a materiais c instâlações de propriedade do própíio licitânte, pâra os quais clc
renuncre,i narcela ou à lotalidadc dr rcmuneraçio.
10.3 - Qüâlquer interessado poderá requerer que se realizem diligências pârâ âferir â exequibilidade e a

legalidadc das propostas, dcvcndo apresentar as provas ou os iDdícios que fundamentam a suspeita;
10.4 - Na lripótese dc necessidade de suspcnsão da sessão pr'rblica para a realização de diligências, com vistas
âo saneamento das propostas, a sessão pública somerrte poderá ser rciniciâda mcdiante aviso prévio Do

sistema com, no minimo, vintc c quatro horas dc anteccdência, e a ocorrênciâ será rcgistrada em alâ;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocâí o licitante pârâ enviâr documento digitâl complementâr, por meio de
fuDcionalidade disponivel no sistema, no prâzo de 02 (duâs) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prâzo estâbelecido poderá ser prorrogâdo pelo Pregociro por solicitação escrita e justifioada do
Iicitante, lormulada antcs dc findo o prazo, c formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitação pclo Pregoeiro, destacam-se os que contenhâm
as saracterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricantc c procedéncia, além dc
outrâs informaçôes pe(inentes, â exemplo de catálogos, folhctos ou propostas, encaminhâdos por neio
elelrônico, ou, se for o câso) por oulro meio e prâzo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônioo, sob pena de não âceitÍção dâ proposta.
10.7 - O Iicitante que não âpresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não âiender âos

Íegularnentos técnicos peÍtinertes e no nâs técnicas bmsilciras âplicávcis, não poderá usufruir dâ aplicâçào
da margem dc prefcrência, sem prejuizo das penalidades cabíveis.
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10.?.1 - Nessa hipótese, bem como cm caso de inabilitâção
reclassificadas, para fins de novâ aplicação da lnargent de proferência.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor lor desclassificado, o Pregociro examirará a propostâ ou lânce
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordcm de classificação.
10.9 - Hâvendo necessidade, o Prcgociro suspenderá â sessão, informando no "chat" a nova dâta e horário
para â sua contiruidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encamirhar, por nleio do sistema elctrônico, contraproposta ao licitânte que
apresentou o lance mais vantâjoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada s negociação
em condiçôcs diversâs das previsfas neste Edital.

10.10.1 - Tâmbém nâs hipóteses em que o Pregociro não âceitar a proposta e pâssâÍ à subsequente,
poderá nogociar co,n o licitante para que seja obtido prcço mclhor.

10.10.2 - A negociação será rcalizada por meio do sislema, podendo ser Âcompanhâda pelos demais
Iicitantes.
I 0. I I - Nos itens não exclusivos pârâ a paÍic ipagão de m ic roempresas e empresas de pequeno po, te, sempre
que a proposlÍl não for aceitâ, e antes de o Pregoeiro passar à subscquc,ttc, havcrá novâ vcificâçào, pelo
sistema, da eventual ocoffônciâ do empâte fictô, previsto Dos artigos 44 § 45 da LC D' i23, de 2006,
scguindo-sc x disciplina ântes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificârá â habilitâçâo do licitânte,
observâdo o disposto neste Edital.

11.0 . DA HABILIT:ACÃO
ll.l - Como condiçâo prévit ao exame dâ documentagão de habilitagão do licitante deteDtor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eYentual descumprimento dâs condigões de
participâção, especiâlmente quanto à existência dc sanÇão quc impcça a participâção no ccrtarnc ou â futura
contratação, mediantc a consultá aos seguintes câdastros:

ILI.I - Consulta Consoli<lada de Pcssoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://ccrtidocs-
apÍ:apps.tcu.gov.br/).

I1.1.2 - A consulta âos cadastros será rcalizada cm nomc da cmprcsa licitantc e também de seu sócio
majoritário, por forçâ do âdigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, (lentre as sânções impostas ao
responsável pela prática de ato dc improbidade administrâtivi, a proibição dc conlratar com o Podcr Púrblico,
inchrsivc por intermédio de pessoajuíidicâ da qual seja sócio nrajoritáíio.

ll.l.2.l - Câso conste nâ Consulta de Situagão do Fornecedor â existêDcia de Ocorrênciâs
Inpeditivas Írdiretas, o gestor diligenciará para verificar se houvo fraude por parte das empresas apontadas
no Relârório de OcoÍrências lmpeditivâs IDdiretas.

11.1.2.2 - A tentatir,â de burlâ será verificadâ por rneio dos ví)culos societários, linhas de
Iornecimenlo similares, dentrc outros.

11.1.2.3 - O licitante scrá convocado para manifestação proviamente à sua dcsclêssificação.
11.1.3 - Constâtada a existênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitânte inâbilitâdo, por fâlta de

condição de participação.
l l.l. 4 - No câso de inâhil;tâção, hâverá novâ verificâção, pelo sistcmâ, dâ cventuâlocorrênciâ do

enrpâte llcto, previstô nos aís. 44 e 45 da Lei Complementar D' 123, de 2006, seguindo-se â Cisciplinâ anles
cslabel(crd.l para aceilaÇáo da nroposla -uhsequenle.
ll.2 - Havcndo a necessidade dc cnvio de documcntos de habilitação complementares, necessários à
coníirmação daquclos exigidos neste Edital e já apresentados, o licitânte será convocado a cncaminhá-los,
em formato di8ital, via e-mail, no prazo dc 02 (duas) horas, sob pcna de inabilitação.
11.3 - Somcnte haverá â necessidade de comprovagão do preenchimento de requisitos mediantc âpresentação
dos documentos originâis não-digitais quândo houver dúvida em relagão à integridade do dooumento digilâI.
I 1.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPTCPF diferentes, salvo aqueles
legalmente pcrmitidos.
11.5 - Sc o licitontc for r mâtriz. todos os documentos deveÍão estâr em nome dâ matriz. e se o licitânte for â

filial, todos os documentos deverão cstar em nome da Íilial, oxceto aqueles documentos que, pela própria
naluLeza, conrprovadamente, làrcDl emitidos somente em nome da matriz.

"à1',
do Iicitante, as propostas
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ll.5.l - Serão aceitos registros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diferenças de números dc
documentos pertinentes ao CND e ao CRI/FC fS, quando for cornprovada a centralizagão do recolhimento
dessas contribuições.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes dcvcrão encaminhar, nos tclnos dcstc Edital, a

documentação relacionada nos itcns a seguir, para fins de hâbilitâção:

,'§:

-"*,,i
PÍ{IFI]ITURA DO

ARACATI

1 1.ó, 1 - HABILITÁÇÃO JURÍDICA
11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante:
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Conlrato Sociâl Consolidado em vigor devidamcntc

registrâdo no rc8istro público dc emprcsa mercantil da Junta Comcrcial, em se tratanCo de sociedades
eÍnpÍesárias er no caso de sociedades por âções, acompânhâdo dc docunrentos de eleição cle seus

administradoresi
11.6.1.4 - Inscrição do ,{to Constitutivo, no caso de sociedades sirnples - exceto cooperâtivas

no Cartório de Registro das Pessoâs Jurídicas âcompanhada dc prova da diretoria em exercrcio;
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se trâtando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamcnto no Pâis, c Ato de Registro de Autorização paÍa Funcionamento expedido pelo órgão
compelenle. quândo â âl i\ idade assim o e).rtsir:

11.ó.1.6 - Registro na O.gânizaçâo das Coopcrativas Brasileiras, no caso de cooperâtiva,
âcompanhâdo dos seguintes documentosl

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. I5 a 2l da lei 5.764/'71],
b. Comprovaçâo da composiçâo dos órgãos dc administração da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoant.' arÍ. 47 d.'alei 5.764171:
c. A1â de fundação dâ cooperâtiva;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Ata da asscmbleiâ que o aprovou;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os

apr0voul
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordináriâs.

t t.6.2 - QUALtFtCÁÇÀO ECONOMTCO-FtNANCEIM
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor dâ sede da

licitante, cstando dispensadas da pr€sente exigência as cooperativas enquâdradas nos tcrmos do 
^rt. 

34, da
Lei Federal n' 11.488/2007.

11.6.2.2 - Balanço Patrirnoniâl e demonstÍações contábeis do último exercício social, já
exigíveis c apresentados ua forÍna da lei, com termos de abertura e cnceflamento do Livro Diá.io,
devidâmeDte registrâdo na Junta Comerciâl de origem quc comprovcm a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituigão por balancetes ou balanços pÍovisórios, podendo scr atualizados por índices
oficiâis quândo cncenâdos há rnâis de 03 (trôs) meses dâ dâtâ de âpresentação dr proposta, dev,damente
assinados por contabilista Íegistrado no CRC.

11.6.2.3 - O Microempreendedor Individuâl MEI quc no ano-oalendário ântetior não tenha
auÍàÍido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado dâ apresentação do
Bâlanço Pâtrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social »â forma do ilem antcrior,
conforme ârt. 1.179 §25 do Código Civil e ariigo l8-À, § l' da Lei ComptemeDtar n" 123/2006, enlrctânto
dcverá aprescntar a DASNSIMDI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microcmprccndedor lndividual).

11.6.2.4. No caso de empresa constituída no exercicio sociâl vigenle, âdmitc-sc aprcsentação de
balanço patrimolial e demonstrâçôes contábeis relerenlcs ao pcríodo existência dâ sociedade;

11.6.2.5 - E âdmissivel o bâlanço i ermediário, se dccorrer de lei ou conlrato social/eslatuto
social.

11.6.2.6 - Comprovagão da boa situação firanceirâ será tâscâda na obtenção de írrdice de
Liquidcz Gcml (LG) maior quc um (> l), resultantes da aplicação da seguintc fórnula:
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LG=

SG=

LC=

Ativo Circulante + Reâlizalvel a Longo Prazo

Pa"ivotircularrte Pa'si\oNao(rrculánt<

Ativo I'otal
Passivo Circulante + Passivo Não Circulânte

Ativo Circulânte
Pâssivo Circulante

11.6.2.6.1 - empresas! que apresentarem resultâdo ;nferior ou igual a l(um) em quâlquer dos
índices de Liquidez Geral (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovâr
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valortotal estimado da contratação.

t t.6.3 - QUÁLtFtCÁÇÃO TÉCNICÁ
11.áJ.l - Comprovâqão de aptidão para o fornecinrento de bens eln câÍacleristicas, qüantidades

e pÍazos compatívcis com o objeto desta licitação, ou com o Item pertinente, por meio da apresentagão de

- ateslados fonrecidos por pcssoasjuridicas de direito público ou pÍivâdo.
â) Em hnvendo dúvidâ âcercâ dâ veíâcidÂde do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligênciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do 
^testado 

de Capacidade
Técnica em questão, el

I - Constrtâdâ â veracidâde, será coDfirmadâ â hâbilitâção da Iicilânte:
ll - Constatâda a não veracidade, a licitante será inâbilitada, sendo o fâlo encâminhado à

Procuradoria Geral do Municipio para que seja aberto proccsso administrativo, e comprovado o dolo,
Àplicâdâs âs sâirçôes âdininistrâtivas cabíveis. confonne a legislagão vigente.

11.6,1 . REGUI-ARIDÁDE FISCAL E TRÁBÁLHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jur-idica CNPJ devidamente

âtivâr
I1.6.4.2 Prova de insÚição no cadâsko de contribuiites estadnâI, pertinente ao seu Íâmo de

atividade e compativel com o objeto contratuâl;
I 1.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipâl dô donlicilio

ou scde da Licitante, ou ouka equivalente, na forma da lei;
I L6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social c ao Irurrdo de Garântia por Tcmpo

de Serviço (FGTS), demonstrando situâçâo Íegrlar no cumprimcnto dos encargos sociais instituídos por lei;
^ 11.6.4.4.1 - No caso de Cooperalivâ, a mesma está dispensada da apresenfação dos

Cocumcntos relativos âo FGTS dos cooperados, para efeito dcsta dispcnsa, deverá apresentar o seguinte:
â. DDCLARAÇÂO conslando que, caso vencedor da licitação, o obieto será produzido ou
comercializado por ela própria através de seus cooperados.
b. ÀTÀ DA SESSÀO em quc os coopcrâdos autorizcram a cooperativa a participâr da

licitação c executar o contrato caso seja vencedora.
c. RELAÇÀO DOS COOPERÀDOS quc produzilão ou conrercializarão o objeto da
licitação discriminado, comprovândo âtÍavós de documento a data de ingresso de cada um
Jele. nil cooperírli\a.

11.6.4.5 - Provâ de inexistênciÂ de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tl'abalho,
mediante a apresentagão de certidão negativa, nos lermos do Titulo VII-A da Consolidâção das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1'de maio de 1943;
11.7 - A existênciâ de restrição relâlivâmente à regularidade fiscal e 1râbalhistâ l1ão impede que â licitântc
quâlificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedorâ, uma vez que âtenda
a todas as demais exigências do edital.

11.7.1 - A declaração do vencedor acontccerá no momcnto imediatamente posterior à fase de
habilitaçâo.
11.8 - Caso a píoposta mâis vantâjosâ seja ofertada por licitante qualificâdâ conro microernpresa ou enpresâ
de pequeno pofie, e umâ vez constâtâdâ â cxistênoiâ de âlgumâ reslrição no que lânge à rcgulâridâde fiscâl
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trâbalhista, â mesma será co»vocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, âpós a declaração do vencedor,
conprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogâdo por igual perÍodo, a critério da administrâção
pública, quândo requer;da pelo licitante, mcdiantc âpresentâção dejustificâtivâ.
1 1.9 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaffetará a inâbilitação
do licitante, sem ,rejuízo das sanções previstÂs neste EditâI, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordern de classificação, Se, na ordem de classificação, scguir-sc outra microcmpresa,
empÍesa de pequeno porte ou sociedadc coopcrativâ cor11 alguma rcstrição na documcntação fiscal c

lrâbalhista, será concedido o mesmo prazo para rcgulârização.
I l.I0 - Ilavendo necessidade de analisar' rriruciosâmcntc os documcitos cxigidos, o Prcgocir'o sLrspcndcrá â

sessão. informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesrnil.
1LI I - Será inâbililado o licitaDte que não comprovar sua habilitagão, seja por não apresentar quâisquer dos
documentos exigidos, ou aprcscntá-los em desâcordo com o eslâbelecido neste EditâI.
11.i2 - Nos ilens râo exclusivos a microemplesas e enrpresâs de pequeno poÍe, en hâvendo inabilitâçâo,
haverá nova verificação, pelo sistema, da cvcntual ocorrência do cmpate ficto, previsto nos ârtigos 44 e 45 da
LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antcs estabclecida para aceitação da proposta subsequente.
11.13 - O licitante provisoriâmeDte vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado c comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, sornando as exigências do iten
e quc vcnceu às do item em que estiver conoorrendo, e assim sucessivÍmente, sob pena de inâbilitâção,
âlém dâ âplicagão das sangões cabíveis.

I LII.1 - Não havendo â comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação rccâirá
sobrs o(s) item(,rs) de olenor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficieDte(s) para a hâbilitâção do licitânte
nos temanescentos,
1l.14 - Constatado o atendiÍnento às exigências de habilitação fixadâs no Dd;tal, o ,icitanÍe será declarado
vencedor.

12.0 . DO ENCAMINHAMENTO DÁ PROPOSTÁ
12.1 - A propostâ final do licilânte declâradô vencedor deverá seÍ e,lcânlinhada no prâzo dc 24(vintc e
quâtro) horas, sol, pera de desclassiíicação, a contar da solicitação do Prcgoeiro no sistemâ elelrônico e

dcve!á:
12.1.1 - Ser redigida erl lírgua portuguesa, datilografacla ou digitada, em uma via, rem emendas,

rasurâs, entrelinhâs ou ressâlvâs, devendo â últimâ folhâ ser âssinada e as dêlnais rubÍicadas pcio Iicitante ou
seu rcpresenlânte legal.

12.1.2 - Conier a indicâção do banco, número dâ conia e âgência do licitantc venccdor, para Íins do
pagrmento,
12.2 - A propostâ final deverá ser documentada nos autos e será levada ern considerâção no decorer da
execnçâo do contrlto c aplicação de evertual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.! - ToCas as especificações do objcÍo contidas na proposta, tais como mârca, nlodelo, tipo,
fabricante e procedência. vinculam a Conlratada.
12,3 - Os preços deverão scr cxprcssos cm mocdir coffcnte nacional, o valor unitário em algarisrnos e o valor
globâl enr algarismos e poÍ extenso (ârt. 5ô dâ Lei n" 3.666193).

i2.3.1 - Ocorrcndo divergência enlÍe os preços unitários e o prcço global, prcvalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores nLrméricos e os valores exprcssos por ext€nso, prevâlecerào esies

últimos.
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitadn, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem couler
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o júlgamento a mais de um resultado, sob
pcna dc desclassifi caçâo.
12.5 - A pÍoposta dcvcrá obcdeccr aos tcnnos destc Edital e scus Anexos, não sendo considerâda aquele que

não correspondi às especificaçôes âli contidas ou que estâbeleça vínculo à proposta dc outro Iicitante.
12,6 - As pÍopostâs que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares cstarão
disponívcis na intcmct, após a homologaqão.
12.7 - Constatcdo o âtendinenlo dâs exigênciâs fixâdâs no editâi, â Licitânte será declâÍâdo vencedorâ! e os
presentes à sessâo serão comunicados.

a;
1

/óil
(*"r,.1
:l
"_ ---L

Av. DrogÕo do Mor, 230, Ceniío, Árocoli-CE- BrosilCEP: ó2800 000
(+5se8) 3421-10s0 | {5588) 3421-l?451 www.arccoiic-^.oov.bi



PRT]FEITUR' DO

ARACATI

t3.0 - DOS RECUR,SOS
13.1 - Declârâdo o vencedor e decoffida a fase de regulârizâçâo fiscâl e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou etnpresâ de pequeno porte, sc lor o caso, será co,rcedido o prazo de no mínimo vinte
minutos, para quc qualqucr licita te manifeste a intenção de rccorrcr, dc forma motivadâ, isto ó, indicando
contra qual(is) decisão(ôcs) pretende rccorer e pôr quais motivos, cm campo próprio do sistema.
13.2 - Élavendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar â tempestividâde c a existência d§
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o rccurso, fundamentadamente.

13.2.1 - Nessc mome,lto o Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas âpenas vcrificará as

conclições de admissibilidadc do Íecurso.
13.2.2 - A falta de nunifestação motivada do licitanle quanto à intenção dc rccoÍrcl ilnportará a

decâdência desse direito.
13.2.3 - Uma vez âdmitido o íecuÍso, o recorreDte terá, a paÍir de então. o prazo de hês dias pârâ

aprescntâr as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os dernais licitantes, desde logo, intimados para,
qucrendo, âpresentarem oontrarrazões também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, quc começarão a
contar do ténnino do prazo do rccorrente, sendo-lhes âssegrrâda visla imedialâ dos elemenlos indispensáveis
à deÍêsa de seus intercsses,
13.3 - O âcolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscetiveis de aprovcitâmento.
13.4 - Os autos do processo pcflnanccerâo com vistâ franqueirdâ âos iDteressâdos, no endereço constante
rteíe Ldi(al.

I4.O - DÀ REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá scr.eâbetâ:

14.1.1 - Nas hipóieses de provimento de recurso que leve à anulação ds atos anteriores à rcaliTâção dâ
sessão pública precedente ou em que seja anulâda a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

I4.1.2 - Quando houver crro na âceitâção do prcço melhor clâssificado ou qnando o licitaDte declârado
vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o ,nstrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trâbalhista, nos tcrmos do art.43, §i" da LC n' 12312006. Nessâs hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediaÍamente posteriorcs ao encerrantento da etapa de lances.
14.2 - Todos os licitantes remanescentcs dcverão ser convocâdos pam ccompânhar â scssâo reâbertâ.

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sislemâ elelrônico ("chât"), e-mâil, ou, âilrdâ, [ac-símile,
de acordo com â fase do procedirnento licitatório.

I5.O - DA ÁDJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vcncedor, por ato do Pregoeiro, caso Dão

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos rccursos
âpresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regulâridade dos atos prâticâdos, a autoridade competente
hornologará o procedimento licitâtório.
15.3 - A autoridade supeÍior dcsta licitâção se reservâ o direitô de não homologar a presente Licitagão, no
iúeÍesse da Administração e mediânte fundânentâção escrita! sem que câibâ quâlquer das licitantes o direito
de rcclamaçâo ou iDdenizâção.

16.0 DÁ FORMALIZACÁO DA ÁTÁ DE REGISTRO DE PRECOS - ÁRP
16.l - Homologado o resultado do Prcgão, respeitadâ a ordem de classificâção dos ilens â ser regislmdo,
ser'á(ão) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) pâra assinaturâ da Aía de Registro dc Preços aDexo dcste edilâI,
quc aperleiqcâÍá o comprorrisso de execução dos serviços nas condiçôcs cstâbclccidÂs, quc obscr\,ârá os
tcmos dô Deoreto Municipal n' 012 de 07 dc fcvcrciro de 2017, dâ Lei n.'8.666/93, dâ Lei n.o 10.520/02, e
demais nonnes do edital dcssc proccdimenlo licilâtório.
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16.1.1 - A clâssificação seÍá mantida duranle 12 (doze) meses, a part;r dâ data da publicaçâo dâ Atâ de
Registro de Preços que â critério da Admitistração poderá ser prorogada por igual periodo, nos termos do
inciso III do §3" do art. 15 da Lein" 8.666/93.
16.2 - Constarão dâ Ata de Registro dc Preços âs seguintes infoÍnaçõcs:
a) identificação do processo;
b) caracterizâçâo do objeto;
c) identificâção das cmpresas vencedorasl
d) planilha dos ilens ofertados pelas Iicitantes classificadas, contendo descrição detalhada dos produtos,
quantidadc, mafca, preço unitário e totall
e) direitos c responsâbilidades das paftes;
l) Jcrnai\ cor)diçôJ\ clinenles à c\ccuçio do sct'\ iço.
I6.3 - A Ata de Registro dc Preços será lavrada em tântas vias quanto forem as empresas classificadÂs.
17.4 ' A licitante que tenha o seu preço Íegistrado será denominado bencficiáriâ da Ata de Registro de Preços
- ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 15.1 deverá ser aterdida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
pronoSável por igual periodo desde que ocorra nrotivo j ustifi câdo e aceito pela Adnrinistração, sob pena, de
decair o direito à bcneficência da Ata de Registro de Preços, sen prejuízo das sanções previstas Do disposlo
no âÍt. 87 dâ Lei no I 666lc)3
16.6 - Ao assinar a 

^ta 
de Rcgistro de Preços a empresa adjudicatária obrigar-sc-á a executar o objeto â ela

adjudicado, com integral obediôncia às,rormas avençadas ern relação aos elementos propostos, a rcsponder

|elo cumprimcnro dc propostâ âpre.enrrd,i.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade dâ beneliciáÍiâ do regish-ô em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando 0 mesma não apresentar j uslifi câlivâ, a Administrâção adotará as providôncias cabívcis à
imposição de sârrção, bem como convocará âs licitârtes remânescente, desde que respeitada à or.dem dc
classificação, parâ, depois de comprovados os requisitos hflbilitâtórios e Ieita a negocisção, assinar a Ata de
Registro de Prcços.
16.8 - Na convocação das licitântes remanescentes, será obscrvâda a classiÍicação finâl dâ sessão originári^
7do pregão, devendo a(s) convocada(s) âpresentar(em) os documentos dc habilitação cuja vâlidÍlde tenhâ-se
expirâdo no prâzo trânscoffido da data da realização do Pregão.
16.9 - Durante o prazo de validadc da Ata, a Administração ,1ão ficará obrigada a efetivar as contratações qüe
dela poderiâm âdvir, ficandoJlle facultadâ â âdoção de outros meios, reveitada a legislação relâtiva às

licitaçõcs.
16.10 - A contratação do cmpresa clâssificadâ, respeitados os demais critérios aqui descrilos, lârsc-á pelo
Termo Contratual.
16.11 - Durantc a validâde da Atâ de Registro de Preços a emprcsa bencficiária não poderá âlegâr a
indisponibilidâde de fornecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serêm aplicàdâs as sâflções previstâs no
prcsente Edital.
16.12 - A Uridade Administrativa promolorâ dà presente licitâção será o órgão gestor da Ata dc Registro de
Preços'ARP.

I7,O DÀS ÁLTEMÇOES NÁ lTA DE REGISTRO DE PRECOS
I 7. I - A Ata do Reg istro de Preços poderá sofrer alteragões, obedcc idas às disposiçôes contid3s no Decreto
N'Íunicipal n0 012 de 07 de fevereirc de 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n.0 10.520/02, e derrais norrnas do
editâl desse procedimento licitatório.
l7.l.l - O(s) preço(s) Íegistrado(s) podeÍá(ão) ser revisto(s) em decorrôncia de eve,rtual rcduÇão daquclcs
praticados no mer'oado, ou de fato que elcve o custo dos bens registÍâdos, cabendo a Adr.linistração,
promovcr âs necessáriâs negociagões j unto à(s) Bcneficiáriâ(s) da ARP.
17.2 - Qüando, por rnotivo supervenicnte, o preço inicialmente registrado tornar-se supeíior ao prcço
prâricâJo Io mercado. a Admini.rrnçio,le!erir:
17.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada rcdução do preço;
17.2.2 - Liberar a clnpresa adiudicatária do compromisso âssumido, câso se lrustrc essa negociaç:io: 

, ;:._)17.2.3 - Convocar as rcmanescentes visando igual oportunidade dc ncgociaÇâo. 
2-
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17.3 - Quando o preço de meLcado lornar-se superior âo registrado e a Bcncficiária da ARP, mediânte
requerimento fundâmentado, demonstrâr â impossibilidade de cumprir o compromisso! a Administração
poderái

17.3.1 - Liberar a Bcneficiáriâ dâ ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedi,ncnto parâ apurâr
falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos apresentados e se a
comunicação ocorrer antes do início da execução do contrato;
17.3.2 - Convocar as demais Beneficiárias da ARP visândo iguâl opoúunidade de negociação.
17.r1 - Frustradas as negociações, a AdmiDistragâo providenciará a rcvogêção da Ata de Registro dc Prcços,
adotando as medidas cabíveis para a obtengâo de contratação mais vantajosâ.

18.0 DO CANCELÁMENTO DA ÁTÁ DE REG]STRO DE PRECOS
I 8. I - A prcsente ata de registro de preços podeú ser cancelada de pleno direitoi
i 8. l. 1' Pela âdministíação quando:

â) A detentora não cumpriÍ as obrigações conslânfes desta Atâ de Registro de Preço§;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial Da execução do serviço, a critério da

administrâÇão;
c) Os preços r€gislrâdos se apresentarem superiorcs aos praticâdos no mercâdo; e a Beneficiária da

ARP não aceitar reduzi-lo:
d) Por razões de intcrcssc público devidâmente demoDskado ojustificado pela administração;

18.1.2 - Pelas signatáriâs, quândo, mediante solicitação por cscrito, comprovarem estâr impossibililâdâs de
cumprir âs exigências desta Ata de RegistÍo de Preços, ou, a juizo da Administragão, quando comprovada a
ocoÚência das hipóteses previslâs nos ârts. 77 e 78 e na forma dos arts. 79 e 80 da Lci Federal 8.666/93.
I8.1.3 - A solicitâção dâs signatárias para cancelamento dos prcços registrados deverá ser Iornluladâ com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Ad,ninistraÇão Â âplicação das penalidades, caso não aceita as
razões do pcdido.
18.1.4 - A conunicação do cancelamento do preço Íegistrado será leita por conespondência co âviso de
reccbimento, juntarrdo-se o comprovants aos autos que deram origcm ao Registro de Prcços,
18.1.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignorado o cndereço dâ Beneficiáiâ dâ ARP, a comunicação scrá
feita mediânte publicâção Do órgão de divulgação oÍlcial do Município, considerando-se câncelâdo o registro
na data da publicâção oficilll.

19,0 - DO CONTRÁTO
l9.l - Após a hornologação lr a assinaturâ dâ Arâ de Regislro de Preço, em sendo reâlizada a contratação,
scrá firmâdo lermô de Contrato, conforme m,nuta ânexa âo presente EditâI, que deverá ser âssinado pelâs
paúes,ro pmzo de 05 (cinco) dias Ílteis, a paíir da data dc rccebimento da convocagão encaminhada à
licitânte vencedorâ;
19,2 - Alternativamcnte à convocâção para cornparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Temo de Contrato ou aceite do instrumcnto cquivalente, a Administração poderá encâminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicâtáriâ, mediânte correspondéncia postal com aviso de rcccbimcnto (ÀR) ou
meio eletrônico, para que seja assilado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias. a contar dâ data de seu
rcccbimento.
19.2.2.. O pÍÃzo previsto no subilem antcrior podcrá scr prorrogado, por igual periodo, por solicitâÇão

justificada do adjudicâtário e aceitâ pelâ Administragão.
19. 3 - Quâlquer solicitação de prorrogagão de prazo parâ assinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalcntc, decorrentes destâ licitirção, somente será analisada se aprescntada antes do decurso do prazo
para tal c devidamcntc fundamentâdâ;
19.4 - O prâz-o de vigênciâ dâ contratagão, quando couber será de 12 (doze) meses. Nota Explicativa: 

^vigôncia do contrâto poderá ultrapassar o exercício flnanceiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejarn integralmente empenhâdas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em rostos a pagar, confolnc
Orientação Normativa AGU nô 39, de 13/121201 l;
19.5 - Se a Adjudicâtária in_justificadamente rccusar-sc a assinar o Contrato, poderá seÍ convccâdn outrx
licitante, dcsdc quc rcspeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociaÇão, vcrificâdi ir
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aceitâbilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, cclcbrar a contrataçào, sem prejuizo
das sançôes previstâs nesle tsdital e das denlais cominações legais;
l9-6 - A exccução contraluâl será acompanhada e Íiscâlizâda por 

^gentc 
Público especiâlmente designado

pârâ este fim pcla Uridâde Gereuciadora da Lioitagão, dc acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
I"ederal n'8.666/1991, â ser informado quando da lâvrâtura do instrumento contratuâI.

2O.O - DO REÁIASTAMENT'O
20.1 - Os preços registrados não soÍierâo reajuste durantc â vigênciâ da Ata de Registro de Preços - ARp,
salvo na condição do teor do item l?.1 deste edital, urilizando a variação de índiccs oficiais à época do
reajuste.

2 1.0. DO REEOATLíBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO
21.1 - Na hipótese de sobrcvirem fâtos imprevisívcis, ou previsiveis, porém de conscquênciâs i»câlculáveis,
relardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, âinda, em caso dc força maior, câso aortuito ou fato
do principe, configuÍâ,rdo álea econômicâ extrâordinária e extracontra(ual. poderá, mediante proccditnento
âdDinistrâtivo onde reste demonstrâdâ tal situação e termo de alteragão, ser restabelecidâ o rclâção que as
paÍcs pactuâram iricialmentc cntre os encargos da contratâda e a retribuiqão da Administrâção para âjusta
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nâ lormâ do
Art. 65, Inciso II, A1ínea "d", dâ Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples apostilâ (§80).

22.0 - DÁS OBRIGACõES DA CONTRATÁNTE
22.1 - As obrigâÇôes da Contratante são âquelas arroladâs na Ata de Registro de Preços c na Minuta
Contratual. ânexo deste editâI.

23.0 - DÁS OBRIGACõES DÁ CONTRATÁDÀ
23.1 - As obÍigações da Contratâda são aquelas arroladâs nâ Ata de Registro dc PreÇos e nâ Minuta
Contrâtual, anexo destc edital.

lvlinuta ContratuâI, ânexo destc edital.

25.0 - DO PÁGÁMEN:|O
25.1 - O pagamenlo seÍá efetuado proporcionalmeDte ao que for solicitado pelâ Contratante, em até 30
(trirÍa) dias oontados a partir dn data da aprescntação dâ Notâ I.iscal/Fâtura pela Contratâda;
25.2'Havendo erro na apresentação dâ Notâ Fiscal/Fatura ou circunstânciâ que impeçâ a liquidação dâ
despesa, o pagamento Ílcará pende»te até que a Contratada providencie as medidas sancadoras. Nesta
hipótesc, o prazo pâra pagamento iniciar-se-á apôs a comprovação da regularizaçâo da situação, não
âcarrelândo qualquer ônus pâra a ContÍatante;
25.3 - 

^ 
Contrâtâdâ regulârmente optântc pelo Simples Nncional, inslituído pclo Al1. l2ô dâ Lei

Complementâr n' 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos c contdbuições âbrangidos pelo
rcferido regime;
25.4 - O pâgâmento será efetuado por meio de lransferência bâncária eln conta corrente, na agência c
estabclecimento bancário indicado pela Contralada;
25.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que vcnlra â ser eletuâdâ pelâ Contratada,
que porvcnturâ não tenlla sido ecordada no contralo;
25.6 - A Liberação do pagamcnto fica condicioDada à apresentâção de documentos em originâis, xerocópia
aconrpanhadas dos originâis ou de xerocópia au,.enticâdâ, da regularidadc parâ colr as Fazendas Federal
(CND Tributos Fcderâis), Estadual (CND fribütos Estaduais), Mullicipai (CND fributos Municipais) c
Trâbalhista (CND Trâbalhista);

24.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRTO DE ACEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto cstão previstos nâ Ata de Regisko dc Prcços e ne
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25.7 - Nenhum pagamentc será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, ser quc isso gere Circito à âlteração dos preços, ou de compensâgão financeira por
atraso de pâgamento,

26.1 - Scrão âceitas subcontratâções de outros bens e servigos pÍrra a execução do contrato originâl âté o
Iimitc de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, en1 qualquer situação, â CON I'RÀTADA é â
única e intcgral rcsponsávelpcla execução globâl do contrato-
26.2 - Em hipótese llenhuma, havcrá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontralados.
26.3 - A CONTRAT^NTF, reservÀ-se o direito de veiâr â utilização dc subcontrâtaqões por râzôcs lécnicas
ou âdninistrativas, visando unicamentc o perfeito cumprimeÍlto do ooDtrato.

27.0 - DA GÁR"ANTIA CONTMTAÁL
27.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido pr€stação de gârânliâ para esta
coDtrâtação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

28.0. DAS PENALIDÁT)ES E SÀNCOES ADMINISTL4T]VAS
28.1 As penalidades estão prevjstas na Minuta do Contrato ânexa a este edital.

2q.I) - DO PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO E IMPUGNAÇÃO:
29, I _ ESCI-ARECIMENTO:
29.i.1 - Os pedidos dc esclârecimentos rcfereDtes ao presellle edital e seus ancxos, deveúo ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (tÍês) dias itteis anteriores a deta fixada para aberturâ dâ sessão pública,
cxchlsivamente através do meio eletrôDico: natâníele.qondi fAiüêçA!.ç!ge!.[, identificando o número do
pregão.

29.1.2 - O pregociro responderá aos pcdidos de esclarecimentos no prâzo de dois djas útcis, conlado
dâ dâtâ de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aor responsáveis pcla clâborâção do
edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos dc esclârecimentos não susperrderr os prazos previstos no ceÍame;
29.1.4 - As respostas aos pcdidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistemâ e viDcularão os

paÍicipantes c a admiristração.

29.2 _ IMPUGNÁCÃO:
29.2.1 - A1ó 03 (três) dias úteis aDtes da data fixadâ para abertura da sessão pÍrblicâ, qualqueí pessoa

poderá inpugnar o presente Ealital, rncdiante petição por escrito, proiocolizada, na salâ de licitâções da
Prefeilura, situada no enderego constante do preânlbLrlo dcste editâl ou através do meio eletrônico:
nâtaniele.qondilnfiü1!ôlaliçç4a!-bl que preenchÍrm os seguintes requisitos:

29.2.1.1 - o eudereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ÂRACATI;
29.2.12 - a identificâçãô precisa e completâ do âutor e seu reprcsentâDte tegal
(acompaDhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do doculnento de identificação,
dcntro do prazo editalicio;
29.2.1.3 - o fato e o htndâmeDto jurídico dc scu pedido, indicando quâis os itens ou
subitens discuridos:
29.2.1.4 - o pedido, corn suas cspecificâções;

29.2.2 - Caberá ao l'regoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela clâboração destc Edital e seus
anexos, decidir solrre a impugnação no prâzo de âté 02 (dois) dias úteis contados da data de reccbimcnlo dà
impuglação;

29.2.3 - No caso de acolhimento da potição contra o âto convocatório, será designada novâ dâ1â para
â rcalizaçâo do ceÍamc, axccto se â alteração não âletar â formulação das proposlâs;

26.0 - DA SABCONTR,4TAÇÃO DE TERCEIROS
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29.2.4 - Não serão acolhidâs as impugnações imotivadas, apresentadas intempcstivâmente e/ou
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo parâ Íesponder pcla licitante;

29.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os prazos previstos no certâme;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dcverá ser motivada

pclo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçãol

3O.O - DÁS DISPOSICÕES GERAIS
30.1 - Todas as declarações exigidâs neste edital deverão ser assinadas por Íepresentante legâl dâ Iicitante.
30.2 - Os anexos oferccidos pela administração sâo âpenâs para orie,rtâção a Licitantc não havendo a
necessidadc de serem reproduzidos exatamente iguâis, bastando não comprorleter o entendimento do que se
exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facultativamcntc, poderá em qualquer fase do julgamento
promover diligência destinâda â esclareccr ou complementar a instrução do processo e a afcriçâo do ofertado,
bem como solicitâr â elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamcntar âs decisões.
30.4 - Qualqucr modificagão no Editâl exige divulgâção pelo mesmo instrumenÍo de publicagão em que se
deu o tcxto oÍiginal, reabrindo-se o prazo iniciâlmente estabelecido, exceto quândo, inquestionavelmente, a
âlteração não afctar a lormulação das propostâs.
30.5 - Não serão considerados motivos para desclassiÍicação âs simples omissõcs (não essenciais) ou erros
materiais nâ proposta ou da documentâção, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o proccssanento
da licitação e o entendimento dâ proposta, e que ão fiÍam os direitos das demais licitantes, sendo a decisão,
pârâ liilllo. de lolal consentirnenlo da comi(\áo.
30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, cxcluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administrâçâo.
30.7 - A homologaçâo do resultado destâ licitação não implicará direito à contratação.
30.8 - A presente licitação somente podcrá ser revogâda por razão dc interesse público decoffentc dc aâto
supervenien(e devidamente comprovada, ou anuladâ, no todo ou em partc, por ilegâlidade, de ofício ou por
provocagão de tercciros! rnediante parecer escrilo e devidamente Íundamentado.
30.9 - Nos casos omissos aplicarse-ão âs disposições constantes dâ Lei n' 10.520, de 17l07/2002, Decreto n"
3.555, de 08/08/2000, Dccreto Federal no 10.024 de 2010912019, DecreÍo Municipâl n" 012 de 07 de fevereiro
de 2017, Lei Complementar i' 123120.)6 Lei Geral da Microcmpresa, com as alterações da Lei
Comp lementar n" 14 7 12014, e legislagão coruelata apl icando-se, subs id iariamentc, o que couber, a Lei n'
8.666/93, de 21106193, co,rl suâs âlterações.
30.10 - O foro paÍa dirimir questões relativâs ao presente Edital será o da Comarca de Arâcâti/CE, com
exclusão de qualqucr outÍo.
30.11 - Integrâm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ÂNtrXO I - Tcmro de Referênciâ:
ANEXO II Modelo dc Propostal
ANEXO III Teano de Adesão - BLL;
ANEXO IV - Custo pelâ Utilizâção do Sistemai
ANtrXO V- Modclos de declaragões;
ANEXO \rI - Minuta da Ata de Registro dc Prcços;
ANEXO VII Minuta do Contrato;

Aracâti/CE. l5 de Julho de 2021.
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